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	1. DESTAQUES MPSP
MPSP promove audiência Pública sobre Lei do Aprendiz em 
Vargem Grande Paulista 
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Autoridades compõem a mesa durante a audiência pública promovida pela Promotoria de Justiça de Vargem Grande Paulista
Cerca de 120 pessoas participaram da Audiência Pública para discussão da Lei do Aprendiz, promovida pela Promotoria de Justiça de Vargem Grande Paulista no dia 16/08/12.  A audiência, realizada na Câmara Municipal local por iniciativa da Promotora de Justiça Maria Júlia Kaial Cury, reuniu representantes de empresas sediadas no Município, autoridades e adolescentes interessados no tema, além do Promotor de Justiça aposentado Munir Cury, coordenador do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; do prefeito Roberto Rocha, de representantes do Conselho Municipal de Defesa das Crianças e dos Adolescentes; do Poder Judiciário, do Serviço Social do Comércio (SESC), do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e do Ministério do Trabalho, que expuseram questões relativas à lei. 
O Ministério do Trabalho concedeu às empresas obrigadas a empregar adolescentes aprendizes prazo até janeiro de 2013 para iniciar as contratações, desde que se comprometam a contratar adolescentes de Vargem Grande Paulista. Somente após essa data as empresas que não cumprirem a lei serão autuadas. 
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Público presente à audiência pública promovida pela Promotoria de Vargem Grande Paulista
Por outro lado, SESC e SENAC informaram que em janeiro de 2013 já estarão instalados no município de Vargem Grande Paulista para atender os jovens aprendizes. Até lá, o SENAC disponibilizará um curso de preparação dos jovens para inserção no mercado de trabalho. O início do curso está previsto para o mês de setembro. 
Fonte:
Assessoria de Imprensa do MPSP
[image: image5.png]



CAO Cível edita Nota Técnica sobre a Lei Federal nº 12.696/12
O Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva editou Nota Técnica destinada aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude do Estado de São Paulo por conta da vigência da Lei Federal nº 12.696/2012 que alterou os artigos 132, 134, 135 e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente e, da publicação da Resolução nº 152, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

O ato do Conanda estabelece que as leis municipais e a distrital devem se adequar às determinações da Lei nº 12.696/12 para dispor sobre o processo de escolha unificado, além de prever remuneração e orçamento especifico, direitos sociais e capacitação dos conselheiros tutelares.

O texto, elaborado pelo Promotor de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto, Assessor do Núcleo da Infância e Juventude do Centro de Apoio Cível, é resultado de discussões realizadas pelos promotores de justiça da infância e juventude. A Nota Técnica enfrenta as questões trazidas pela nova lei, oferecendo uma diretriz segura à atuação dos Promotores de Justiça. 

Resolução sobre o processo de escolha unificado 

A Secretaria de Direitos Humanos, por meio do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, publicou a Resolução nº 152, de 09/08/2012, que traça as diretrizes sobre o processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo o território nacional, diante da vigência da recente Lei nº 12.696/12, que promoveu mudanças no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), relativamente aos conselhos tutelares.
De acordo com a Lei, os mandatos dos conselheiros tutelares passam a ser de 04 anos, mas só valerá a partir do primeiro processo de escolha unificado em todo o país, que será em 04/10/2015, com posse em 10/01/2016. A Resolução do Conanda dissipa eventuais interpretações sobre a transição dos mandatos de 03 para 04 anos.
A Resolução esclarece que, nos municípios ou no Distrito Federal em que os conselheiros tutelares foram empossados em 2009, o processo de escolha e posse acontecerá em 2012, seguindo o rito previsto em lei local, com duração do mandato de 03 anos. Já os conselheiros empossados em 2011 ou 2012 terão seus mandatos prorrogados até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, visando garantir a participação de todos os municípios e o DF no primeiro processo unificado.
Fonte: 

MPSP
A íntegra da Resolução e a Nota Técnica foram disponibilizadas na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Legislação > Federal
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2.       INFÂNCIA EM FOCO – NOTÍCIAS
CNMP lança Manual de Implementação do Programa Adolescente Aprendiz

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) lançou, no dia 22/08/12, durante a solenidade de abertura do Seminário Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, a publicação “Vida Profissional: Começando Direito – Manual de Implementação do Programa Adolescente Aprendiz”.
Produzida por grupo de trabalho instituído no âmbito da Comissão de Infância e Juventude do CNMP, a publicação tem o objetivo de estimular a adoção de programas de aprendizagem em todas as unidades do Ministério Público brasileiro. O texto trata de todas as providências necessárias para o início do programa, dos aspectos relacionados ao desenvolvimento adequado do processo de aprendizagem e compila a legislação sobre o assunto, além de trazer modelos de documentos como contratos e relatórios.
O manual é um desdobramento da Resolução CNMP 76/11, que prevê a implantação dos programas de aprendizagem para adolescentes no Ministério Público brasileiro. Segundo a regra, pelo menos 70% dos jovens beneficiados devem ser oriundos de famílias com renda inferior a dois salários mínimos, egressos do sistema de cumprimento de medidas sócio-educativas ou estar em cumprimento de medidas de liberdade assistida ou semiliberdade. Além disso, todos devem estar cursando, no mínimo, o 5º ano do nível fundamental.
A resolução parte do pressuposto de que o programa de adolescente aprendiz oferecerá aos jovens entre 14 e 18 anos oportunidade de aprendizado profissional e inserção social, sem prejudicar seu desenvolvimento. Para facilitar a implantação por parte dos MPs, foi elaborado o Manual, que, pela abrangência do conteúdo, pode ser utilizado como referência por outros órgãos que desejem adotar o programa, dentro e fora do Sistema de Justiça.
Dentre os temas abordados no manual estão a contratação e seleção do adolescente aprendiz, a fiscalização da aprendizagem e o acompanhamento das atividades do jovem, as atribuições do aprendiz, o cálculo de salário, da jornada de trabalho, etc. A publicação detalha, passo a passo, os trâmites necessários à implantação do programa, desde a licitação até a sensibilização dos membros e servidores da unidade.  A publicação será distribuída às unidades e ramos do Ministério Público, aos Tribunais e outros órgãos públicos. Os interessados podem solicitar cópias impressas à Comissão de Infância do CNMP, no e-mail cij@cnmp.gov.br. 
O Manual foi disponibilizado na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Trabalho Infantil > Outros
Fonte:

Assessoria de Imprensa do MPSP
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Continuidade delitiva impõe recálculo de pena em condenação por crimes sexuais
Com as mudanças trazidas pela Lei 12.015/09, as condutas de atentado violento ao pudor e de estupro foram unificadas e isso deve ser levado em conta para o recálculo de penas, porque a lei mais benéfica ao réu deve ser aplicada retroativamente. A decisão é da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de habeas corpus. 
Durante dois anos, o réu cometeu atos libidinosos com um grupo de seis meninas menores de 14 anos, duas delas com deficiência física. Ele oferecia dinheiro para as garotas e depois as ameaçava de morte caso contassem a alguém. Foi condenado a 15 anos e dois meses de reclusão pelos crimes de atentado violento ao pudor contra três vítimas e estupro contra uma delas. 
Após recurso do Ministério Público, a pena subiu para 18 anos e oito meses de reclusão, em razão da condenação também pela prática de atos libidinosos com outras três menores.
Enquanto o réu já cumpria a condenação, a Lei 12.015 entrou em vigor e seus advogados ajuizaram ação revisional para que a pena fosse recalculada. Negado o pedido diante da inexistência de fato novo a justificar a revisão criminal, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que foi denegado, ficando inalterada a pena imposta.
Na visão do TJMG, o fato de as vítimas e os contextos serem diferentes não permitiria reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de estupro e atentado violento ao pudor – o que levaria à redução da pena total. Haveria, em vez disso, o concurso material, que implica somar as penas de cada crime.

Lei mais benéfica

Ao impetrar novo habeas corpus no STJ, a defesa invocou o princípio que manda aplicar retroativamente a lei penal mais benéfica para o réu. Requereu que fosse reconhecida a continuidade delitiva ou o concurso formal entre as condutas, segundo a já pacificada jurisprudência da Corte.
O ministro Gilson Dipp ressaltou que a jurisprudência do STJ já fixou que a Lei 12.015 permite reconhecer a continuidade delitiva entre o estupro e o atentado violento ao pudor, se estiverem presentes os requisitos do artigo 71 do Código Penal. O artigo define que no caso de crimes iguais ou semelhantes, levando em conta condições como tempo, lugar e modo de execução, os subsequentes podem ser considerados continuação do primeiro. Para o ministro, não há dúvida sobre a possibilidade de a lei retroagir em benefício do réu.
A distinção entre o estupro e o atentado violento ao pudor foi superada pelo advento da Lei 12.015, observou o ministro Dipp. “Quanto ao reconhecimento do crime continuado, a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da aplicação da teoria objetiva-subjetiva, pela qual o reconhecimento da continuidade delitiva depende tanto de requisitos objetivos (tempo, modus operandi, lugar etc.) como do elemento subjetivo, qual seja, a unidade de desígnios”, esclareceu.
No processo, prosseguiu o relator, já havia sido reconhecida essa unidade de desígnios em relação aos crimes de atentado ao pudor, e foi admitida a continuidade delitiva. 
Para o ministro Dipp, esse mesmo entendimento deve ser ampliado aos crimes de estupro, já que todos eles foram “perpetrados na mesma condição de tempo, lugar e modo de execução, além de terem sido praticados com unidade de desígnios”. O ministro determinou que a pena seja recalculada levando em conta a nova legislação que unificou as condutas. 

Fonte:
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106603
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Adolescente detido por tráfico não deve ser internado, decide STJ
Após julgar centenas de casos de menores de idade apreendidos por tráfico de drogas, o STJ (Superior Tribunal de Justiça) fixou regra que deve reduzir a internação de adolescentes por esse motivo. A súmula 492, publicada em 16/09 pp., determina que, se o adolescente for detido por tráfico e não tiver passagem pelo crime na polícia, não deve, obrigatoriamente, ficar apreendido. A medida, segundo especialistas, visa frear uma prática comum no meio judiciário e que para alguns, afronta o Estatuto da Criança e do Adolescente.
A lei prevê que a internação só deve acontecer em três ocasiões: quando o ato infracional (o crime) for cometido mediante violência ou grave ameaça, se houver reiteração ou se o jovem infrator descumprir medida disciplinar anterior. Hoje, porém, é comum juízes internarem adolescentes detidos por tráfico que nunca haviam cometido outro crime. "Muitos dos adolescentes apreendidos traficam para manter o próprio vício. O juiz acha que deixá-lo internado é dar uma resposta à sociedade e é a melhor maneira de tratá-lo", afirmou o desembargador Antonio Carlos Malheiros, coordenador de Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo.
No Estado de SP, os detidos por tráfico representam 42,7% da população de internos. Segundo a Fundação Casa (antiga Febem), nos últimos seis anos, o tráfico foi o principal motivo do aumento da lotação. "Juízes, principalmente do interior do Estado, sentem-se pressionados pela sociedade e preferem internar o jovem em vez de tratá-lo", afirma a presidente da Fundação Casa, Berenice Gianella. Para o coordenador de Infância e Juventude da Defensoria Pública paulista, Diego Vale de Medeiros, a medida deverá reduzir em cerca de 30% a superlotação da Fundação Casa. Hoje, há 8.934 jovens internados no Estado. 
Para o procurador de Justiça Marcio Sergio Christino, a súmula do STJ é um "passe livre" para o tráfico. "Vai ficar mais fácil para o traficante contratar esse adolescente para trabalhar como vendedor. Só basta dizer que ele não vai ser punido e, pronto, seu negócio será mantido."
Como a súmula do STJ não é vinculante - ou seja, ela não obriga os juízes a tomarem decisão igual ao do tribunal superior - , o juiz ainda poderá determinar a internação do acusado por tráfico. "Mas a argumentação dele deverá ser mais embasada, já que sua decisão será alterada quando chegar ao STJ", afirmou o defensor Medeiros.  A pressão para não internar o menor detido por tráfico pela primeira vez fará com que juízes busquem outras medidas socioeducativas, como liberdade assistida e prestação de serviço comunitário.
A íntegra dos Acórdãos foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação
Fonte: 
Abraminj 
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Melhor interesse do menor prevalece sobre o formalismo exacerbado do registro: direito a um lar 

Uma criança de pouco mais de um ano de idade, transferida a abrigo sem necessidade, teve o direito e a liberdade de conviver com seu pai adotivo assegurados por decisão liminar proferida em habeas corpus, de relatoria do ministro Villas Bôas Cueva. A decisão superou o preciosismo formal da inadequação do registro, prática conhecida como “adoção à brasileira” ou adoção intuitu personae, em face da consolidação dos laços familiares e do risco de danos irreparáveis à formação da personalidade do menor.
A decisão partiu do entendimento de que a concessão da liminar traduz o melhor interesse da criança: o direito ao lar. Após oito meses de convivência com o homem que a tratava como filha, a criança foi encaminhada a um abrigo institucional a pedido do Ministério Público (MP), que apontou indícios de irregularidade do registro. O pai não biológico, casado, registrou a criança como filha porque a mãe biológica contou que passava por dificuldade financeira, tendo recebido ajuda do casal.
Com pedido de liminar em habeas corpus negado na Justiça paulista, a defesa pediu no STJ que a criança pudesse aguardar o julgamento de mérito sob a guarda de quem a registrou.  Para tanto, sustentou que valorizar o cadastro único informatizado de adoções e abrigos (Cuida), em detrimento do bem-estar físico e psíquico do menor que conviveu por oito meses no âmago da sua família (desde o seu nascimento), vai de encontro ao sistema jurídico, em especial à luz da filiação socioafetiva, valor jurídico que não pode ser ignorado pelo Judiciário na missão de “dizer o direito”. “O presente envio da criança a um abrigo beira a teratologia, pois inconcebível presumir que um local de acolhimento institucional possa ser preferível a um lar estabelecido, onde a criança não sofre nenhum tipo de violência física ou moral”, afirmou a defesa do pai adotivo. 


Caso excepcional

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) condiciona o envio de um menor para abrigo à violação de direitos, segundo seu artigo 98. Ou seja, quando há ação ou omissão da sociedade ou do estado; falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; ou em razão da conduta do menor. Para o ministro Villas Bôas Cueva, nenhuma dessas hipóteses ocorreu no caso concreto, conforme a situação fática delineada, o que torna o caso excepcional. 
Ao deferir a liminar, o ministro reconheceu que “o menor foi recebido em ambiente familiar amoroso e acolhedor, quando então recém-nascido, ali permanecendo até os oito meses de idade, não havendo quaisquer riscos físicos ao menor neste período, quando se solidificaram laços afetivos”. Ele apontou precedentes do STJ no mesmo sentido (HC 221.594, rel. ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.3.2012, DJe 21.3.2012; AgRg na MC 15.097, rel. ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 05.3.2009, DJe 6.5.2009, e MC 18.329, relatora para acórdão ministra Nancy Andrighi, julgada em 20.9.2011, DJe 28.11.2011). 
Além disso, o ministro enfatizou em sua decisão que a adoção não existe apenas para promover a satisfação do interesse de quem adota, mas, sobretudo, para a formação da família da criança, com a finalidade de possibilitar seu desenvolvimento. O relator entendeu que transferir a criança primeiramente a um abrigo e depois a outro casal cadastrado na lista geral, e, portanto, estranho ao processo, em nome de um formalismo exacerbado, refoge à razoabilidade, pois “certamente não atende ao bem da vida a ser tutelado, nem ao interesse do menor”. 
Contudo, o ministro consignou que “as questões invocadas nesta seara especial não infirmam a necessidade de análise da constituição da posse de estado de filiação entre as partes interessadas e a efetiva instauração do processo de adoção, que não pode ser ignorada pelas partes”. Assim, registrou que o estudo social e a análise das condições morais e materiais para a adoção definitiva do infante, recolhido abruptamente à instituição social, deverão ser observados pela autoridade competente. 
Fonte: 
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106757
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Redução da maioridade penal não é consenso entre juristas

A redução da maioridade penal não é consenso entre os juristas da comissão que elaborou o anteprojeto de lei que atualiza o Código Penal. Os especialistas não chegaram a uma opinião comum se a medida fere ou não uma cláusula pétrea da Constituição - disposição que não poderia ser alterada. O debate sobre o tema foi suscitado por questionamento do relator do projeto da reforma do Código (PLS 236/2012), senador Pedro Taques (PDT-MT).
A redução da maioridade penal foi um dos temas mais sugeridos pela população para o Alô Senado durante os trabalhos da comissão de juristas. Na opinião do ministro do STJ (Superior Tribunal de Justiça) Gilson Dipp, que presidiu a comissão de juristas, a maioridade fixada em 18 anos não se enquadra nesta categoria e, portanto, poderá ser modificada por emenda constitucional. Em sua avaliação, as cláusulas pétreas são as que dizem respeito ao Estado brasileiro e não a questões de política criminal, como é o caso.
O tema, na visão do jurista José Muiños Piñeiro tem “feição de cláusula pétrea”, mas, ainda assim, poderá ser alterado. Para ele, uma geração não pode comprometer outra com regras imutáveis em matéria penal. O maior de 16 anos, afirmou, tem maturidade para saber o tipo de ação que comete. Piñeiro informou que, nas décadas de 1970 e 1980, a idade média dos criminosos ficava acima de 30 anos. 
Hoje, observou, a idade média dos 514 mil presos está abaixo de 27 anos, sendo que 134 mil desse total situa-se entre 18 e 24 anos. "Reconheço, pela minha experiência, que o menor de 18 anos, acima de 16 anos, é permeado de informações que lhe dá condições de saber o caráter de suas ações", disse Piñeiro ao sugerir aos senadores que o tema possa ser objeto de referendo.
Já na opinião do jurista Luiz Flávio Gomes, a maioridade penal é tema de cláusula pétrea. Ele explicou que diversos assuntos desta categoria estão espalhados pela Constituição, conforme jurisprudência já proferida pelo STF (Supremo Tribunal Federal) em algumas matérias tributárias. Pela defesa da manutenção da maioridade penal em 18 anos, Luiz Gomes argumentou que apenas 1% dos crimes violentos do país tem participação de menores. Em sua opinião, existem algumas “tentações”, como o “populismo penal e o método intuitivo”, que incitam alterações no Código Penal e podem, em algumas circunstâncias, estar fora da realidade.
O debate aconteceu em audiência pública realizada em 14/08 pp., pela comissão especial do Senado que analisa o projeto de reforma do Código Penal (PLS 236/2012).
Fonte: 
Agência Senado
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Projeto obriga médico a avisar pais sobre adolescente embriagado

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 4231/12, do deputado Major Fábio (DEM-PB), que obriga o médico a comunicar os pais ou responsáveis sobre o atendimento a crianças ou adolescentes embriagados ou sob efeito de drogas. Segundo a proposta, os conselhos tutelares também deverão ser avisados. Se descumprir a regra, o médico poderá receber multa de um a três salários de referência. O projeto altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) As multas do ECA estão previstas em salários de referência, índice que já foi extinto e costuma ser substituído pelo salário mínimo.

O autor do projeto afirma que, com frequência, adolescentes são atendidos em serviços de saúde embriagados ou drogados sem que o fato chegue ao conhecimento dos pais ou responsáveis. “Os jovens, ao experimentarem ou usarem drogas, procuram ocultar o fato dos pais a todo custo, muitas vezes o conseguindo até o momento em que as consequências já são graves”, diz Major Fábio. O deputado afirma que, se a medida for aprovada, os médicos passarão a contribuir significativamente para o combate às drogas e ao alcoolismo.  A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada pelas comissões de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

A Íntegra da proposta poderá ser lida clicando no link: PL - 4231/2012
Fonte: 

Agência Câmara de Notícias
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Quando a Infância perde o jogo!
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Por: Juliana Braga e Renata Mariz - Foto: Iano Andrade 

Só mesmo uma paixão nacional como o futebol para retirar do lugar de invisibilidade o fenômeno do abuso e exploração sexual contra meninos. Com a proximidade da Copa de 2014, a ser sediada no Brasil, as situações de vulnerabilidades e riscos em que se encontram milhares de meninos integrados as escolinhas e clubes de futebol vieram à tona através da série de reportagens do jornal Correio Brasiliense/Diário de Pernambuco, intitulada “Quando a Infância Perde o Jogo”. Revelando os dramas de crianças e adolescentes do sexo masculino, vítimas de abuso e exploração sexual, a reportagem revela, pela primeira vez, em nível nacional, os bastidores sinistros dos clubes de futebol e escolinhas de preparação de novos craques, chamando a atenção da sociedade para um fenômeno já anunciado por nós – A Invisibilidade dos Meninos. 

O abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no Brasil é uma realidade conhecida de todos, governo, sociedade civil organizada, órgãos competentes e conselhos de proteção a criança e ao adolescente. Contudo, sempre visto e tratado como específico do feminino, por muito tempo os meninos amargaram a dor e as consequências do silencio imposto por uma cultura machista e heteronormativa. Diante da repercussão das reportagens, iniciadas nesta semana, até a Ministra Maria do Rosário reconheceu a inexistência de campanhas de enfrentamento a violência sexual com foco nas crianças do sexo masculino. Segundo ela, “Sempre tivemos uma dificuldade de enfrentarmos a exploração que envolve meninos. Essa série nos traz elementos muito importantes, até pela dimensão do futebol, para revelarmos a situação”. 

Se muito pouco se fez, e ainda se faz na perspectiva da prevenção, no que se refere ao atendimento e tratamento pós-traumático especializados a situação não se mostra muito diferente. No país do futebol, apenas 30% dos municípios possuem Centros de Referência Especializados da Assistência Social – CREAS, equipamento público da assistência social, responsável pelo atendimento e acompanhamento as crianças e adolescentes vítimas desta modalidade de violência. Por sua vez, os Conselhos tutelares, apesar de presentes na maioria dos municípios brasileiros, não possuem estrutura física e humana, necessárias ao atendimento da demanda. Acima de tudo é preciso qualificar e capacitar os profissionais de referência quanto às questões de gênero implicadas na problemática. Neste sentido, destacamos que a tal invisibilidade dos meninos no fenômeno da violência sexual tem se mostrado muito mais como resultado de nossa cultura, do que de fato pela inexistência de evidencias palpáveis e concretas.
Na várzea ou no gramado, de pé no chão ou sobre chuteiras, meninos do país inteiro querem vestir a camisa de grandes clubes e se tornar estrelas como Neymar, Zico ou Pelé. Sonhos comprometidos não só por disputas acirradas, dificuldades financeiras e até pela falta de sorte. No caminho de muitos, está um drama tão invisível quanto devastador: o abuso e a exploração sexual. O cenário pode ser as escolinhas improvisadas de bairro ou vestiários de times renomados. Mas o roteiro da violação é o mesmo. Treinadores, técnicos, assistentes se insinuam, assediam e violentam os garotos, que silenciam por vergonha e medo de perderem a chance de serem revelados.
Não há dados, notificações ou qualquer tipo de pesquisa que aponte o real tamanho do problema no país que se prepara para receber a próxima Copa do Mundo. As histórias reveladas pelo Correio a partir de hoje, porém, mostram que o tema não se resume a casos isolados. Depois de percorrer 11,5 mil km em cinco estados de três regiões do país, a reportagem traz — com base em inquéritos, processos e relatos de vítimas — a magnitude dessa tragédia. 
Em respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, todos os nomes de crianças, adolescentes e respectivos parentes citados na série Quando a infância perde o jogo são fictícios.

Podia ser de glória, alegria, de gol. Mas o grito preso na garganta de F. tem a ver com medo e vergonha. "Sinto muita raiva deles", desabafa o garoto de topete no cabelo. Aos 12 anos, quando foi levado por um vizinho da família para jogar em uma escolinha de futebol próxima de casa, na periferia de Campo Grande, sentiu pela primeira vez a chance real de se tornar um ídolo dos gramados, como sonhara.
O homem que alimentava as esperanças do garoto — com elogios, presentes e promessas — era o mesmo que, vez por outra, ajudava os pais dele com algum socorro financeiro. Ficava difícil compreender por que o "professor" tão generoso o despia, manipulava seu corpo, pedia que ele retribuísse os carinhos, por mais que F. tentasse demonstrar que não gostava daquela situação. Os abusos pioraram depois que o treinador chamou mais dois amigos, também instrutores de futebol, para participar das "brincadeiras". “Não entendia porque eles queriam aquilo, me sentia muito mal", diz F.. A violência durou quase dois anos, até que o menino, já aos 15, mudou de endereço com a família. Longe do problema, o rapaz preferiu manter a história em sigilo para, um dia, se esquecer de tudo, da mesma forma que já nem se lembrava mais da vontade de ser um craque. No ano passado, porém, depois de ser preso em flagrante por abusar de duas crianças, J.M.F., o "prestativo" professor de 49 anos, listou para a polícia nomes de outras vítimas, recentes e antigas, algumas de apenas 05 anos.
Pelo menos 10 garotos confirmaram as violações, entre eles F., hoje com 19 anos. Os relatos levaram a delegada responsável pelo caso, Regina Rodrigues, aos outros dois treinadores, P.C.S., indiciado, e A.A.O., foragido. "A partir de uma prisão, acabamos descobrindo uma rede de abuso sexual, que agia nos bairros distantes e carentes da capital, utilizando o expediente do futebol para atrair esses garotos, prometendo que os levariam para grandes clubes", afirmou a Delegada.
A prisão de J.M.F. trouxe alívio para F.. "Fiquei pensando que errei por não ter denunciado antes. Ele fez mal para tanta gente, meninos até mais novos do que eu", lamenta o rapaz, que diz ter encontrado na igrejaapoio para falar sobre o assunto e se livrar do vício em maconha e pasta-base de cocaína. Vergonha, medo, falta de maturidade para compreender a gravidade dos abusos impediram F. de agir mais cedo contra Martins e os outros dois treinadores que o violentavam.
Um deles, o professor Oliveira, pouco antes da prisão de Martins, já havia sido denunciado. Pais de garotos pobres de bairros distantes da capital sul-mato-grossense, onde o homem de 49 anos tinha uma escolinha mantida por convênio com a prefeitura, revoltaram-se quando um dos meninos relatou o comportamento do técnico.
Sabendo que esse aluno não viajaria para um campeonato em outra cidade, distante da capital, por falta de dinheiro para pagar as despesas, ele fez a proposta: "Se você deixar, eu te levo para viajar", contou o garoto de 13 anos, acrescentando já ter visto Oliveira abusar de vários garotos. Todas as mães começaram a questionar os filhos. Na cabeça de Neusa surgia a explicação para o comportamento de P. nos últimos meses. "Ele estava estranho, calado. Se ir para os campeonatos, onde tinha os olheiros, era o sonho dele, não entendia o desânimo. Aí apertei tanto que ele acabou contando", lembra.
Torcedor do Santos, o menino de cabelo a la Neymar, brinco na orelha esquerda e cabeça quase sempre baixa explica que não queria abandonar as aulas. "Sabia que se eu falasse, ela (a mãe) ia me tirar da escolinha", afirma P., que joga no ataque. A justificativa é a mesma apresentada por todos para explicar o silêncio. Segredo rompido, os pais ficaram sabendo que quem não participava diretamente das relações sexuais assumia o papel de espectador.
Neusa diz sentir calafrios quando se lembra do que o menino passou uma semana, em julho de 2010, na casa do professor, no centro da cidade, para a concentração do time na véspera da Copa Mercosul de escolinhas. "Sentia uma coisa ruim de vez em quando, então ligava e ele dizia que estava tudo bem", diz. Sentindo-se culpada, ela afirma que não queria tirar de P. a oportunidade de conhecer lugares inatingíveis para a família de quatro filhos que sobrevive com um salário mínimo. "A gente não pode pagar para ele ir a uma pizzaria, em um clube. Como o Oliveira parecia uma pessoa direita, eu permitia os passeios."
Nenhum dos seis garotos ouvidos pela reportagem tinha mais o uniforme da Escolinha de Futebol Oliveira, na cor laranja e com o brasão do time baiano Vitória, sinalizando a procedência da roupa de segunda mão pela qual o professor chegava a cobrar R$ 35. "Depois que fizemos a denúncia, os meninos aguentaram muita tiração de sarro, fica o comentário na vila. Então eles detonaram as roupas", conta Vanda, referindo-se aos filhos, C. e G.. Ela espera que os garotos consigam apagar as lembranças deixadas pelo "professor", que continua foragido.
Comércio de crianças no mercado da bola
 

"É só fechar o olho, é fácil", disse Maguila a P., em uma tarde como outra qualquer. Maguila era treinador de futebol, funcionário da prefeitura de Caratinga (MG) e coordenava uma escolinha em um campo simples. P., na época com 14 anos, era um dos melhores atletas do grupo e, até por isso, a proximidade entre o professor e o pupilo não causava estranheza. Maguila era respeitado na cidade, levava com frequência os garotos para testes em clubes de expressão nacional, como o Atlético Mineiro e o Cruzeiro, e nele eram depositadas as esperanças de muitos pais em verem seus filhos como grandes ídolos. A frase inicial poderia se referir a uma instrução do professor ou uma orientação sobre um fundamento de futebol, mas, na verdade, foi a tentativa de Maguila para convencer P. a, mais uma vez, realizar programa com um dos clientes que tinha na região.
Jovens aspirantes a jogadores não estão sujeitos somente ao abuso de pedófilos, mas também a redes que geram lucro para os envolvidos. A exploração sexual se difere do abuso por haver uma organização que envolve aliciadores e clientes. A semelhança entre as duas situações está na forma de atrair meninos e de conseguir o silêncio: a promessa de uma carreira brilhante e lucrativa no esporte e, depois, a ameaça de tirá-lo do time, caso o garoto denuncie o crime.
Chefe da rede, Maguila se estabeleceu em Caratinga, município de 85 mil habitantes no sudeste de Minas Gerais, na busca por pequenas vítimas. A escolinha onde lecionava, como funcionário da prefeitura, era vista por garotos da região como a grande possibilidade de se tornarem fenômenos como Ronaldo ou Neymar. A proximidade com os meninos, as viagens, não chamavam a atenção. Para ser atleta era necessário dedicação, os testes e as peneiras exigiam deslocamentos e, para os pais, não havia nada de errado ali. Nem sequer a inexistência de talentos revelados por Maguila era motivo de suspeita, já que nenhum de seus alunos chegou a um grande clube do país.
Segundo o inquérito da Polícia Civil de Caratinga os encontros aconteciam nos mais variados lugares, desde o motel da cidade a funerária, onde um dos abusadores trabalhava. Em troca, os garotos ganhavam camisetas de futebol, chuteiras, cordões e, às vezes, quantias em dinheiro — nada além de R$ 50,00. Maguila, no entanto, recebia quantias mais vultosas. Chegou, inclusive, a negociar a venda de P. por R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para C.P., professor universitário do município de Santa Bárbara, portador do vírus da Aids. O dinheiro pago garantiria a exclusividade sobre o menino, mas, por causa de uma briga com C., Maguila não fechou o negócio.
Com a proximidade e influência que tinha com os garotos, Maguila os convencia de que os abusos eram normais e necessários para se tornarem grandes jogadores de futebol. Caso contrário, o treinador ameaçava tirá-los do time. Ele também usava o medo dos jogadores de ficarem estigmatizados e fazia ameaças de falar sobre os encontros para as namoradas e a família. "Aí gostoso, vou te "caguetar". Maguila não vai te dar moral", intimidou certa vez um dos menores.
O esquema poderia ter continuado durante anos, não fosse a denúncia de Osvaldo e Rosa, pais de D., 13 anos. O jovem, ao contrário da maioria dos meninos nesta idade, nunca teve muito interesse por futebol. Desde pequeno, ajudava os pais a complementar a renda de R$ 2 mil mensais que sustentava os três e o irmão mais velho. Havia até interrompido os estudos para vender picolé nas ruas da cidade. Um dia, telefonou para casa pedindo para viajar a Bom Jesus, município vizinho, para jogar bola com um amigo. A mãe estranhou e não autorizou. D. foi assim mesmo.
Quando a queixa chegou à Delegacia da Mulher de Caratinga, os investigadores associaram os nomes a uma denúncia feita ao Disque 100, da Secretaria de Direitos Humanos. O inquérito foi montado após meses de investigação e 50 dias de escutas telefônicas. Para a delegada Nayara Travassos, responsável pelo caso, não há dúvidas da existência da rede. 
Seis suspeitos foram indiciados e estão presos preventivamente. O caso está sendo julgado no Fórum do município. Os advogados usam a negativa dos garotos para derrubar as denúncias e não há previsão de uma sentença. Mesmo depois das denúncias, o sonho de se tornarem grandes jogadores de futebol ainda continua na cabeça de alguns desses meninos, que permanecem treinando sozinhos, sem treinador, no campinho da cidade.

Fonte: 
Jornal Correio Braziliense – 10/08/2012
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Presidente da CPI da Exploração sexual afirma que políticas públicas contra abuso sexual infantil ainda não funcionam
As políticas públicas para enfrentar o abuso sexual na infância ainda não são capazes de proteger e atender crianças e adolescentes. Essa é a avaliação da presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Exploração Sexual, deputada Erika Kokay (PT-DF). “Violação de direitos e violência sexual contra qualquer criança me dizem respeito,  ferem, mexem comigo. Não dizem respeito somente à família ou às pessoas que estão próximas daquela criança e a conhecem”, afirma Kokay. 
A parlamentar destaca o crescimento das denúncias nos últimos anos como um fato positivo, mas ressalta também a dificuldade em acolher a vítima e responsabilizar o agressor. “Realizamos diligências em três estados: Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, além de termos feito 13 audiências públicas. Constatamos que o nível de atendimento é muito precário, o que consolida a vitimização.” Se toda a rede de proteção sofre com a falta de estrutura, a situação fica ainda mais dramática quando a violência atinge crianças e jovens com deficiência. Esse tema é abordado em uma série especial de reportagens da Agência e Rádio Câmara, com o título “A fragilidade violada – abuso sexual contra crianças e jovens com deficiência”. O projeto que deu origem a essa série foi vencedor da categoria rádio do 6º concurso Tim Lopes de Jornalismo Investigativo, realizado pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância (Andi) e Childhood Brasil (instituto WCF).
Os planos de enfrentamento da exploração sexual elaborados pelos estados enfrentam a falta de recursos e não estão integrados, segundo Erika Kokay. Ela cita casos de programas de combate ao trabalho infantil e à exploração sexual que tratam, às vezes, da mesma criança de forma desconectada. 
A CPI da Exploração Sexual requisitou informações aos tribunais de justiça dos estados, ao Ministério Público e aos governos estaduais sobre a rede de enfrentamento à violência sexual, desde a denúncia até a punição do acusado. O objetivo é mapear a ação do Poder Público em diversos pontos do País. “Estamos fazendo um diagnóstico de como o Estado, em todos os poderes, está trabalhando”, explica a presidente da CPI. Uma avaliação preliminar desse levantamento deve ser divulgada em setembro. Além disso, a CPI aprovou requerimentos para realizar audiências públicas no Piauí e no Rio de Janeiro.
Para a coordenadora da Frente Parlamentar do Congresso Nacional em Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, deputada Rosinha da Adefal (PTdoB-AL), faltam profissionais conscientes de como lidar com crianças abusadas, ainda mais aquelas com deficiência. “A estrutura precária dos conselhos tutelares é um problema para o Brasil”, lamenta a parlamentar, que é cadeirante.

Segundo números do Disque 100, atendimento telefônico da Secretaria de Direitos Humanos que recebe denúncias 24 horas por dia em todo o Brasil, de janeiro a abril de 2012 foram recebidas 34.142 denúncias de violações de direitos contra crianças e adolescentes. Em comparação com 2011, houve aumento de 71% no número de denúncias, sendo que 22% das notificações registram violência sexual. 
Ainda nos dados do Disque 100, de janeiro a junho de 2012 houve 15,5 mil denúncias de violência contra crianças e jovens com deficiência, sendo 671 denúncias de violência sexual. O Brasil apresenta quase 3,5 milhões de crianças e adolescentes até 14 anos com alguma deficiência, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Crianças com deficiência têm quatro vezes mais chances de sofrerem violência física ou sexual, segundo pesquisa divulgada em julho pela Organização Mundial de Saúde (OMS). O estudo avaliou 18 mil crianças de países desenvolvidos, detectando que a negligência, as dificuldades de fala e a discriminação tornam esse grupo mais exposto à violência.
Fonte: 

Agência Câmara de Notícias
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3. LEGISLAÇÃO

a) Resolução CONANDA nº 152, de 09 de Agosto de 2012
Dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei nº 12.696/12.
A íntegra da Resolução foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Legislação > Federal

b) Decreto nº 58.238, de 20 de Julho de 2012
Institui, junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM/SP e dá providências correlatas.
A íntegra do Decreto foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Legislação > Estadual
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4. NOTA TÉCNICA SOBRE A LEI FEDERAL Nº 12.696/12
Considerando que a Lei nº 12.696/2012 alterou os artigos 132, 134, 135 e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), modificando a disciplina dos Conselheiros Tutelares; 
Considerando que, dentre as alterações, houve a previsão de concessão de direitos sociais para os conselheiros tutelares, a obrigatoriedade de previsão orçamentária para remuneração e capacitação dos mesmos, a ampliação do período de mandato dos Conselheiros Tutelares para 04 (quatro) anos e a previsão de realização de processo de escolha em data unificada em todo território nacional; 
Considerando que os direitos sociais e a obrigatoriedade de formação continuada e permanente visam garantir a qualidade na atuação dos Conselhos Tutelares; 
Considerando que as regras estabelecidas em lei não garantem a perfeita compreensão do tema, especialmente quanto aos prazos e processo de escolha dos Conselhos Tutelares a partir da lei e em relação à eleição unificada;  
Considerando a Nota Pública divulgada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), a respeito da Lei 12.696/12; 
Considerando que a Lei 12.696/12 determinou que as eleições serão unificadas a partir de 2016, com posse no dia 10 de janeiro; 
Considerando que os novos mandatos que se iniciarem depois da lei, até a data da unificação, terão prazo de duração inferior a 04 (quatro) anos, pois serão interrompidos pela data da posse; 
O Centro de Apoio Operacional das Promotorias Cíveis e de Tutela Coletiva - Área da Infância e Juventude, edita a presente Nota Técnica, sem caráter vinculativo, destinada aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude do Estado, nos termos do art. 51, inc. II da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo - Lei Complementar 734/93, nos termos que se seguem:
 
A – Os Direitos Sociais previstos no art. 134 do ECA, com a redação dada pela Lei nº 12.696/2012, devem ser considerados como de aplicabilidade imediata, nos termos do art. 5º, § 1º da Constituição Federal, devendo os  Poderes Executivo e Legislativo Municipal adotarem as medidas necessárias à sua implementação para adequação das Leis Municipais de criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares às novas disposições;
B – As regras previstas na Lei nº 12.696/2012 para o processo de escolha dos conselheiros tutelares não se aplicam àqueles cuja posse se deu antes do dia 25/07/2012 e cujo mandato ainda esteja em curso, aplicando-se as regras da lei municipal e edital originais, cujo mandato deve ser de 03 (três) anos;
C - Os mandatos atuais dos conselheiros tutelares não se encontram automaticamente prorrogados para o prazo de 04 (quatro) anos ou até a data do processo de escolha unificado;
D – As regras trazidas pela Lei nº 12.696/2012 aplicam-se aos processos de escolha para Conselheiros Tutelares iniciados somente após a data de sua vigência (26/07/2012), devendo os editais se adequarem à nova lei; 
E – A previsão da Lei nº 12.696/2012 trouxe data prevista para a realização do processo de escolha unificado (primeiro domingo de outubro de 2015), com posse em 2016, pelo que caberá ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) organizar os processos de escolha, disciplinando as regras de transição até a data do processo unificado;
F – Nos casos em que o mandato dos conselheiros tutelares tenha duração inferior a 04 (quatro) anos – especialmente nos processos de escolha iniciados a partir da vigência da lei até a data de unificação do processo de escolha - os editais devem trazer regra expressa quanto à sua duração.
(...)

A íntegra da Nota Técnica foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Legislação > Federal
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5. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – SECRETARIA DA SAÚDE - CAPS – NEGATIVA DE ATENDIMENTO A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA
Requer a condenação do Município de Osasco ao cumprimento da obrigação de fazer consistente em, no prazo de 05 (cinco) dias, estender todas as ações e serviços de saúde de sua competência, incluindo o atendimento nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS, CAPS-AD e CAPS I), aos adolescentes que se encontrem internados provisoriamente ou cumprindo medida socioeducativa de internação em unidade da Fundação CASA, ainda que não sediada em Osasco, ou que se encontrem custodiados provisoriamente em repartição policial, cadeia pública ou estabelecimento similar, em razão da prática de ato infracional, à espera de apresentação em Juízo ou encaminhamento àquela entidade, sob pena de pagamento de multa diária fixada no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
(Ação proposta pelo Dr. Marcos de Matos – 13º Promotor de Justiça de Osasco)
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 
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6. PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011/2012

a) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar eventuais irregularidades decorrentes de deficiência na execução de atendimento as crianças e adolescentes carentes acolhidos na Casa CAIO, unidade de acolhimento institucional da rede conveniada com o município. (Promotoria de Justiça de Ribeirão Preto – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0156.0010673/2012-6)

b) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a notícia da existência de abrigo possivelmente irregular denominado Casa Menino Jesus (Missão Belém), mantido por um casal de missionários. (Promotoria de Justiça de São Bernardo do Campo – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0167.0003862/2012-1)
c) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar notícia de que as Entidades de Acolhimento Institucional estão atuando em desacordo com a legislação Infanto-Juvenil em relação ao número de vagas oferecidas e à preparação dos jovens que são desacolhidos ao atingirem a maioridade civil. (Promotoria de Justiça de Mogi das Cruzes – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0341.0002791/2012-9)
d) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar notícia de que o serviço de acolhimento institucional de crianças e adolescentes em situação de risco está sendo realizado em local inadequado, já que funciona em um anexo ao Centro de Referência do Migrante e População de Rua, estando em desacordo com as determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente (Promotoria de Justiça de Presidente Prudente - Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0720.0006702/2012-9)
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7. JURISPRUDÊNCIA - INFÂNCIA E JUVENTUDE
a) PROCESSO CIVIL - COMPETÊNCIA – PERIÓDICO DE CIRCULAÇÃO NACIONAL – INFRAÇÃO PREVISTA NO ART. 253 DO ECA – REPRESENTAÇÃO DO PARQUET – COMPETÊNCIA DO FORO DO LOCAL ONDE OCORREU OU OCORRERÁ A AÇÃO OU OMISSÃO
Ementa: “1. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 147, § 1º, prevê que, nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão. 2. A regra contida no art. 147, § 3º, expressamente delimita sua aplicação para as hipóteses de "infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão", não abrangendo casos de infração em periódico de circulação

nacional. Precedente do STJ. 3. A interpretação das regras de competência para apreciar a imposição de penalidade administrativa por infração ao ECA deve se orientar pela ampla proteção dos direitos do menor, e não em benefício da empresa infratora. 4. Agravo Regimental não provido”. (STJ, AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 184.727-DF, 2ª Turma, j. em 16/08/2012, Relator Ministro Herman Benjamin)
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas
b) ECA - ABUSO SEXUAL – OITIVA DA VÍTIMA – DEPOIMENTO SEM DANO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO PELO JUIZ A QUO – CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO – PEDIDO LIMINAR
Ementa: “Assim presentes os pressupostos autorizadores ao deferimento da medida de urgência, defiro a liminar, determinando que o Juízo da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Porto Alegre/RS, caso se faça necessário à instrução criminal, colha o depoimento da vítima, ora paciente, nos autos da ação penal em que se apura a prática delitiva imputada ao seu genitor, pelo método de depoimento sem dano, consoante formulado pelo representante do Parquet. Devidamente instruído o writ, dispenso as informações. Dê-se vista ao Ministério Público Federal, para parecer”. (STJ, Habeas Corpus nº 246.369-RS, j. em 31/07/2012, Relator Ministro Gilson Dipp).
A Decisão Monocrática poderá ser consultada no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Violência, Abuso e Exploração Sexual > Jurisprudência > Oitiva da Vítima
c) ECA – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE UNIDADE – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO
Ementa: “Ação Civil Pública – Criação e Instalação de Unidade de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes – Obrigação do Município – Preliminares de Ilegitimidade passiva do Réu e Legitimidade Ativa do Ministério Público. 1. Tem o Ministério Público legitimidade para propor ação civil pública buscando a efetivação de direitos individuais heterogêneos de crianças e adolescentes. 2. Compete ao Município o dever de assegurar o abrigamento de crianças, em consonância com a legislação vigente, sendo imperiosa a intervenção do Poder Judiciário para tornar efetivo o direito de crianças e adolescentes preconizado pela Carta Magna e regulado no ECA. Recurso desprovido.  (TJRS, Apelação Cível nº 70049578917, Comarca de Bom Jesus, 7ª Câmara Cível, j. em 25/07/2012, Relator Desembargador Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Criação de Local Adequado
d) HABILITAÇÃO NO CADASTRO DE PRETENDENTES À ADOÇÃO – AUSÊNCIA DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET – PROVA DO PREJUÍZO – AUSÊNCIA – NULIDADE NÃO DECRETADA
Ementa: “Ação de Habilitação de Inclusão em Cadastro de Adotante – Ausência de Prévia Manifestação do Ministério Público – Prova do Prejuízo – Ausência – Nulidade – Não Decretação – Lei nº 12.010/09 – Novo rito para a Adoção – Princípios da Instrumentabilidade das Formas, Celeridade Processual e “Pas de Nullitè Sans Grief” - Não se declara a nulidade da sentença por ausência de prévia manifestação do Ministério Público, em procedimento de habilitação para a inclusão em cadastro de adotante, quando não demonstrado o efetivo prejuízo no não cumprimento dessa regra. - Conquanto a Lei n. 12.010/09 trouxesse mudanças significativas no rito de adoção previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, simples a inobservância de algumas formalidades, se houver prova das condições adequadas do autor para 
ser cadastrado no rol de adotantes, não deve inviabilizar a inclusão do requerente, sobretudo em face dos princípios da instrumentalidade das formas, celeridade processual e "pas de nullitè sans grief". Negado Provimento ao Recurso. (TJMG, Apelação Cível nº 1.0223.00.050256-5, Comarca de Divinópolis, 1ª Câmara Cível, j. em 03/07/2012, Relator Desembargador Alberto Vilas Boas). 
 O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Cadastro 
e) CONSELHEIRO TUTELAR – MANDADO DE SEGURANÇA – ATO ADMINISTRATIVO – SUSPENSÃO DA REMUNERAÇÃO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PENDENTE DE JULGAMENTO
Ementa: “Suspensão da remuneração de membro do Conselho Tutelar

antes de encerrado procedimento administrativo para apuração de falta grave - Inadmissibilidade. Ofensa ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa - Segurança concedida, em parte - Sentença mantida - Reexame necessário, considerado interposto, desacolhido - Recurso não Provido”. (TJSP, Apelação nº 9254246-28.2008.8.26.0000, Comarca de Sorocaba, Câmara Especial, j. em 20/06/2012, Relator Desembargador Décio Notarangeli)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Improbidade
f)   HABEAS CORPUS - ECA – PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO –MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO – REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE OUTROS ATOS INFRACIONAIS GRAVES – MEDIDA FUNDAMENTADA 
Ementa: “Habeas Corpus – ECA –Ato Infracional equiparado ao Crime de Porte Ilegal de Arma de Fogo – Medida Socieoeducativa de Internação por prazo indeterminado – Reiteração no Cometimento de outros Atos Infracionais Graves – Medida Fundamentada. É cediço que se impõe a aplicação da medida de internação nas hipóteses em que o caráter excepcional dos atos infracionais cometidos e o comportamento social do adolescente exigem a medida extrema. A imposição da medida excepcional se revela necessária, ainda, quando o adolescente possui histórico de cumprimento de medidas outras (prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida e semiliberdade) que se revelaram insuficientes no processo de ressocialização e reeducação preconizados pelo ECA. Por fim, no presente caso, a medida de internação encontra seu fundamento, ainda, no inciso II do art. 122 do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações graves), uma vez que o adolescente ostenta 3 (três) outros graves registros por atos infracionais, análogos aos crimes de roubo (duas vezes) e estupro de vulnerável. Ordem denegada”. (STJ, Habeas Corpus nº 207.582-RS, 6ª Turma, j. em 16/08/2012, Relator Ministro Og Fernandes).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação
g) MEDIDA SOCIOEDUCATIVA – INTERNAÇÃO – TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES – ART. 122 – INOCORRÊNCIA – SÚMULA 492
Ementa: “ECA – Medida Socioeducativa de Internação – Aplicação – Ato Infracional - Tráfico Ilícito de Entorpecentes - Hipóteses do Artigo 122 do ECA – Inocorrência – Súmula 492 - Fixação de Medida Socioeducativa em Meio Aberto – Impossibilidade. A medida socioeducativa de internação somente pode ser imposta ao adolescente na hipótese de não haver outra mais adequada e menos onerosa à sua liberdade, e caso o adolescente incida em quaisquer das hipóteses previstas no artigo 122 do ECA. Habeas Corpus parcialmente concedido para anular a sentença proferida pelo Juízo monocrático, apenas na parte referente à medida socioeducativa, a fim de que seja imposta ao paciente medida diversa da internação, devendo permanecer, nesse ínterim, em regime de semiliberdade”. (STJ, Habeas Corpus nº 229.303-SP, 5ª Turma, j. em 20/03/2012, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico
h) HABEAS CORPUS – ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES – ART. 122 ECA – ROL TAXATIVO – INTERNAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 492
Ementa: “Em razão do princípio da excepcionalidade, a medida de internação somente é possível nas hipóteses previstas no art. 122 da Lei nº 8.069/90, ou seja, quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa, ressalvadas as hipóteses nas quais outras medidas menos severas forem suficientemente adequadas; quando houver o reiterado cometimento de outras infrações graves; ou ainda, quando haja o descumprimento reiterável e justificável de medida anteriormente imposta. Ordem concedida para, afastada a internação, aplicar ao paciente a medida socioeducativa de liberdade assistida”. (STJ, Habeas Corpus nº 236.694-PE, 6ª Turma, j. em 03/05/2012, Relator Ministro Og Fernandes).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Semiliberdade
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